
 

PROCESSO Nº. 02/2025 

DISPENSA Nº. 02/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 C/C 

ART. 39 DA PORTARIA Nº. 14/2024 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ – MINAS GERAIS, inscrita no 

CNPJ nº 17.418.898/0001-15, com sede na Praça Expedicionário Maurício Adami, nº. 22, bairro 

Eletrônica em Santa Rita do Sapucaí, MG, CEP: 37.536-010, por intermédio de seu Setor de 

Compras e Licitações, torna público que, realizará AVISO DE INTENÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA, com critério de julgamento MENOR PREÇO (POR 

ITEM/GLOBAL), pelo SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, observando-se o disposto nas Leis 

Federais Nº. 14.133/2021 nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Portaria nº. 

14/2024 expedida pela Presidência da Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí (Art. 39), e as 

exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 

30/01/2025, ÀS 23:59 HORAS via e-mail. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

compras@camarasrs.mg.gov.br 

LINK DO EDITAL: https://www.santaritadosapucai.mg.leg.br/  

1.0 – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto deste AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS (INCLUINDO MOTORISTA), TIPO VAN, PARA REALIZAÇÃO DE 

VIAGENS INTERMUNICIPAIS E INTERESTADUAIS, CONFORME NECESSIDADES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ, FICANDO A CARGO DA 

CONTRATADA TODAS AS DESPESAS RELACIONADAS À VIAGEM, conforme 

especificado no Termo de Referência. 
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1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal de Santa Rita do Sapucaí, para exercício de 

2025.  

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA FICHA FINANCEIRA 

0101.031.0001.4005.0000.3.3.90.39.00-17 17 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DE PREÇO/COTAÇÃO:  

4.1. O presente AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA ficará ABERTO POR 

UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras@camarasrs.mg.gov.br ou mediante 

protocolo no Setor de Compras da CMSRS, preferencialmente fazendo referência a 

DISPENSA/SRP. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 30/01/2025 às 23h59min  

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento; 
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IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se 

couber; e 

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega 

menor). 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital.  

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 

devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  

4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo 

Departamento/Setor de Compras e Licitações que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de 

melhor proposta para apresentar, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após 

considerada vencedora. 

 

4.2 HABILITAÇÃO:  

4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações (caso haja), devidamente 

registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, 

no caso de empresa individual. 

4.2.1.2 – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

4.2.1.2 – Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

4.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

4.2.2.1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses 

da abertura deste processo, referente à comarca de domicílio da empresa licitante. 

4.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

4.2.3.1 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal 

ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação. 

4.2.3.2 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicílio da empresa 

licitante.  



 

4.2.3.4 – Certidão conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida ativa da 

União e INSS. 

4.2.3.5 – CNDT TRABALHISTA (regularidade perante a Justiça do Trabalho). 

5.0 – DO PAGAMENTO:  

5.1. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da execução dos 

serviços/entrega do item/produto/mercadoria, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do 

setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação;  

 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

6.1. Poderá a Câmara revogar o presente Edital de Aviso De Intenção De Contratação Direta, no 

todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado.  

6.2. O Câmara deverá anular o presente Edital de Aviso De Intenção De Contratação Direta, no todo 

ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

6.3. A anulação do procedimento de Aviso De Intenção De Contratação Direta Pública, não gera 

direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/21.  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Câmara.  

6.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do Art. 84 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí, 27 de janeiro de 2025. 

 

Fernanda Ferreira  

Agente de Contratação  

 

Antônio Otávio Silvério da Cunha 

Presidente da Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí 



 

 

PROCESSO Nº 02/2025- DISPENSA Nº 02/2025 

ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO:  

1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência CONTRATAÇÃO DIRETA DE  

EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE DE PASSAGEIROS (INCLUINDO 

MOTORISTA), TIPO VAN, PARA REALIZAÇÃO DE VIAGENS INTERMUNICIPAIS E 

INTERESTADUAIS, CONFORME NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTA RITA DO SAPUCAÍ, FICANDO A CARGO DA CONTRATADA TODAS AS 

DESPESAS RELACIONADAS À VIAGEM conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento.  

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR   

 



 

 

 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca Preço    

Unitário 

R$ 

Preço  

Total R$ 

01 Contratação de empresa 

especializada em transporte 

de passageiros (incluindo 

motorista), TIPO VAN, 

para realização de viagens 

Intermunicipais e 

Interestaduais, conforme 

necessidades da CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ, 

ficando a cargo da 

CONTRATADA todas as 

despesas relacionadas à 

viagem.  

 

 

Os veículos deverão conter 

todos os itens de segurança 

de acordo com a legislação 

vigente, além dos seguintes 

requisitos mínimos:  

 

Capacidade para 16 

passageiros, conjunto de 

poltronas reclináveis com 

revestimento em tecido, ar-

condicionado.  

 

Os veículos deverão ter ano 

de fabricação igual ou 

superior ao ano de 2012. 

 
Quantidade:5000 KM 
 

Unidade de fornecimento: 

Km/rodado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

km 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5000 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

4,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20.000,00 

 

Valor Total (soma de todos os preços totais):                                               R$ 20.000,00 

 



 

2.1 Os quantitativos totais especificados são estimados, podendo a Câmara Municipal adquirir 

quantidade inferior, conforme a efetiva demanda 

2.2 As referências apresentadas, não representam, em hipótese alguma, preferência de marca, 

podendo o licitante cotar qualquer outra que atenda as especificações constantes na tabela acima e 

nos itens seguintes. 

2.3 Somente serão classificadas as propostas cujos produtos atendam as especificações mínimas 

descritas acima. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA  

3.1 A contratação dos serviços se faz necessária para atender às demandas de deslocamento de 

servidores e vereadores da Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí-MG, visando garantir a 

eficiência e a segurança nas atividades institucionais. A externalização desse serviço permite focar 

recursos internos em áreas estratégicas. 

 

4. OBJETIVO  

4.1. Contratação de serviços de transporte coletivo com motorista está fundamentada na busca por 

soluções que proporcionem maior agilidade e eficiência nos deslocamentos dos servidores e 

vereadores desta Câmara A contratação visa suprir demandas específicas, como reuniões, visitas 

técnicas, fiscalizações e demais atividades que demandem transporte ágil e seguro.   

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da execução 

dos serviços/entrega do item/produto/mercadoria, mediante a apresentação de Nota Fiscal e após 

atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

5.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 

14.133/2021.  

 

6. DO LOCAL DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada conforme solicitação da Presidência da Casa. 

 



 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

7.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do Art. 84 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais.  

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 

objeto;  

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa na sua proposta.  

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 

objeto;  

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas.  

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.  

h) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências da Ata de Registro de Preços (ARP).  

i) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento da Ata de Registro de Preços (ARP) 

ou ações previstas neste Termo;  

j) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  

k) Atuar com poder de império suspendendo a execução da Ata de Registro de Preços (ARP) sem 

ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 

adquiridos;  

m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

 

 



 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto da Ata de Registro de Preços (ARP).  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 

objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos 

fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal da Ata de Registro de Preços ou seu representante legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos 

previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 

falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista 

vigente.  

e) Manter, durante toda a execução da ARP, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução da ARP, sob pena de rescisão, sem prejuízo das demais sanções;  

g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução da SRP, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor da ARP diligenciar a 

apresentação de qualquer documento previsto no edital;  

i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da ARP, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

10. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS  

10.1. A fiscalização da ARP será exercida pelo servidor Ricardo Gomes Cruz. 

10.2. Durante todo o período de vigência da ARP, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito 

pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  

10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações;  



 

10.4. O relatório de entrega dos serviços ou dos itens/produtos/mercadorias adquiridas será 

destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos;  

10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 

se fossem praticados pelo Contratante.  

 

11. DAS SANÇÕES  

11.1. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade ao disposto na Lei 

nº14.133/2021, e, ainda, as previstas neste Termo de Referência. 

11.2. Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem 

prejuízos à Câmara Municipal; 

11.3. Multa de 1% (um por cento) por dia, incidente sobre o valor mensal devido pela Câmara 

Municipal, nos casos de atraso da entrega dos serviços ou pela recusa em fornecê-los; 

11.4. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal por um 

período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a assinatura da Ata de Registro de Preços 

ou fornecimento/prestação do objeto; 

11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos 

de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da aquisição, tais como 

conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa; 

11.6. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 

11.7. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

11.8. 0 prazo para apresentação de defesa prévia será de 03 (três) dias úteis a contar da intimação, 

onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art.165 da Lei Federal 

14.133/2021; 

11.9. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Presidente do 

Poder Legislativo facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

 

12. CONDIÇÕES DE CARÁTER GERAL 



 

12.1. Qualquer pedido de esclarecimento, providências ou impugnações deverá ser enviado a 

Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí através de qualquer dos seguintes meios:  

12.2.1 Endereço Eletrônico: compras@camarasrs.mg.gov.br 

12.2.2 Telefones: (35) 3471-1004 e (35) 3471-1871; 

12.2.3 Endereço físico: Praça Expedicionário Maurício Adami, 22, Bairro Eletrônica Sinhá Moreira 

Santa Rita do Sapucaí/MG - CEP 37536-011. 

 

 

Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí, 27 de janeiro de 2025. 

 

Fernanda Ferreira  

Agente de Contratação  

 

Antônio Otávio Silvério da Cunha 

Presidente da Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí 
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PROCESSO Nº. 02/2025 

DISPENSA Nº. 02/2025 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

 RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

TELEFONE / FAX: 

EMAIL: 

  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS (INCLUINDO MOTORISTA), TIPO VAN, PARA 

REALIZAÇÃO DE VIAGENS INTERMUNICIPAIS E INTERESTADUAIS, CONFORME 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ, FICANDO 

A CARGO DA CONTRATADA TODAS AS DESPESAS RELACIONADAS À VIAGEM. 

 

 



 

 

 

 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca Preço    

Unitário 

R$ 

Preço  

Total R$ 

01 Contratação de empresa 

especializada em transporte 

de passageiros (incluindo 

motorista), TIPO VAN, 

para realização de viagens 

Intermunicipais e 

Interestaduais, conforme 

necessidades da CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ, 

ficando a cargo da 

CONTRATADA todas as 

despesas relacionadas à 

viagem.  

 

 

Os veículos deverão conter 

todos os itens de segurança 

de acordo com a legislação 

vigente, além dos seguintes 

requisitos mínimos:  

 

Capacidade para 16 

passageiros, conjunto de 

poltronas reclináveis com 

revestimento em tecido, ar-

condicionado.  

 

Os veículos deverão ter ano 

de fabricação igual ou 

superior ao ano de 2012. 

 
Quantidade:5000 KM 
 

Unidade de fornecimento: 

Km/rodado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

km 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5000 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valor Total (soma de todos os preços totais):                                               R$  

 



 

Valor total global: R$ ________ (_____________________). 

  

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

PRAZO E LOCAL DE 

ENTREGA/EXECUÇÃO: 

 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 

Empresa contratada;  

 

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

 

Local, ________ de ____________________ de 2025. 

 

____________________________________  

Assinatura do Responsável CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

 

 



 

PROCESSO Nº. 02/2025 

DISPENSA Nº. 02/2025 

 

ANEXO III 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2025 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ – MINAS GERAIS, 

inscrita no CNPJ nº 17.418.898/0001-15, com sede na Praça Expedicionário Maurício Adami, nº 

22, bairro Eletrônica, em Santa Rita do Sapucaí, MG, CEP: 37.536-010, neste ato representada por 

seu Presidente Antônio Otávio Silvério da Cunha, brasileiro, solteiro, educador físico, portador do 

RG nº. 2860158 SMT/MG e CPF nº. 105.376.116-30, residente e domiciliado na Rua Genoveva da 

Fonseca, 245, Ozório Machado, Santa Rita do Sapucaí-MG, CONTRATANTE, e, de outro lado, a 

empresa -________________________________________, no CNPJ/MF sob o nº 

____________________, situado na ________________________, ________________, 

___________________, Estado de Minas Gerais, CEP: ______________, representada por seu 

representante legal ______________________________, inscrito no CPF sob nº 

_________________ a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam a presente ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.º 

14.133/2021 e suas alterações posteriores e pelas condições estabelecidas no Processo nº 02/2025, 

Dispensa de licitação nº 02/2025 e Termo de Referência, aos quais os contraentes se declaram 

vinculados, têm entre si justo e contratado o que segue: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Esta ata tem por objeto o registro de preços para, nas condições estabelecidas em termo de 

referência, eventual aquisição dos objetos descritos na seguinte tabela: 



 

 

 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca Preço    

Unitário 

R$ 

Preço  

Total R$ 

01 Contratação de empresa 

especializada em transporte 

de passageiros (incluindo 

motorista), TIPO VAN, 

para realização de viagens 

Intermunicipais e 

Interestaduais, conforme 

necessidades da CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ, 

ficando a cargo da 

CONTRATADA todas as 

despesas relacionadas à 

viagem.  

 

 

Os veículos deverão conter 

todos os itens de segurança 

de acordo com a legislação 

vigente, além dos seguintes 

requisitos mínimos:  

 

Capacidade para 16 

passageiros, conjunto de 

poltronas reclináveis com 

revestimento em tecido, ar-

condicionado.  

 

Os veículos deverão ter ano 

de fabricação igual ou 

superior ao ano de 2012. 

 
Quantidade:5000 KM 
 

Unidade de fornecimento: 

Km/rodado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

km 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5000 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valor Total (soma de todos os preços totais):                                               R$ 20.000,00 

 



 

1.2. As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, recebimento e pagamento e as 

obrigações contratuais são as constantes no Anexo I deste Edital – Termo de referência, o qual é 

parte integrante desta ata independentemente de transcrição. 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA 

2.1. As contratações decorrentes desta ata serão formalizadas por nota de empenho encaminhada ao 

e-mail da CONTRATADA, cujo aceite deverá ser confirmado em 24 (vinte e quatro) horas. 

 

3.1. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. Esta ata terá vigência de 1 (um) ano, contados da data da assinatura, e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do Art. 84 da Lei 14.133/21. 

3.2. A vigência encerrará com o decurso temporal, em caso de não prorrogação ou com o 

exaurimento dos objetos registrados. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa da 

Câmara Municipal, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 

superveniente que os eleve, desde que observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 

do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

5.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Câmara Municipal convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos 

preços registrados aos valores praticados pelo mercado. 

5.3. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

5.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 



 

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não 

puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do pedido 

de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que 

tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

5.6. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

FORNECEDOR, cabendo à Câmara Municipal a análise e deliberação a respeito do pedido. 

5.7. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Câmara Municipal e o fornecedor continuará 

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de 

cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e no edital. 

5.8. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, a Câmara Municipal 

poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem 

interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de preços. 

5.9. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da ata, a Câmara Municipal poderá efetuar a revisão do preço registrado 

no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo 

mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado para a 

garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 

5.10. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Câmara Municipal, o 

FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.11. Liberado o FORNECEDOR, a Câmara Municipal poderá convocar os demais fornecedores 

integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo valor 

da contraproposta apresentada pela Administração. 

5.12. Não havendo êxito nas negociações, a Câmara Municipal deverá proceder à revogação da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1. A gestão e fiscalização desta ata será feita por fiscal a ser designado pela Presidência da Câmara 

Municipal de Santa Rita do Sapucaí; 



 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

FORNECEDOR, pelos danos causados à Câmara Municipal ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo dos 

bens/serviços, condicionado a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura correspondente, bem 

como os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos pelo art. 68 da Lei n. 

14.133/2021. 

7.2. Na eventualidade de ocorrer atraso no pagamento, o valor será atualizado pela variação 

acumulada do IPCA/IBGE, ocorrida entre a data de seu inadimplemento e a do efetivo pagamento, 

calculada pro rata tempore. 

7.3. Para a hipótese definida no item anterior, a CONTRATADA fica obrigada a emitir nota 

fiscal/fatura suplementar, identificando de forma clara que se trata de valor pertinente à atualização 

financeira originária de pagamento de fatura em atraso por inadimplemento da CONTRATANTE. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade ao disposto na Lei nº14.133/2021, 

e, ainda, as previstas neste Termo de Referência. 

8.2. Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem 

prejuízos à Câmara Municipal; 

8.3. Multa de 1% (um por cento) por dia, incidente sobre o valor mensal devido pela Câmara 

Municipal, nos casos de atraso da entrega dos serviços ou pela recusa em fornecê-los; 

8.4. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal por um 

período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a assinatura da Ata de Registro de Preços 

ou fornecimento/prestação do objeto; 

8.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos 

de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da aquisição, tais como 

conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa; 

8.6. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 



 

8.7. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

8.8. 0 prazo para apresentação de defesa prévia será de 03 (três) dias úteis a contar da intimação, 

onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art.165 da Lei Federal 

14.133/2021; 

8.9. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Presidente do 

Poder Legislativo facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

 

9. CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pela Câmara Municipal quando o 

FORNECEDOR: 

9.1.1. For liberado; 

9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

9.1.4. Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021; 

9.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata. 

9.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Câmara Municipal: 

9.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência; 

9.2.2. Se não restarem fornecedores registrados; 

9.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

9.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

9.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa da 

Câmara Municipal, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de cinco dias 

úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação no Diário 

Oficial do Município. 



 

9.4. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço 

Registrado, a Câmara Municipal, mediante decisão fundamentada, poderá suspender 

preventivamente o registro do preço do FORNECEDOR ou a ata de registro de preços. 

9.5. A decisão de suspensão será registrada no Sistema Eletrônico e seu resumo será publicado 

no Diário Oficial da Câmara Municipal; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

10.1. É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1 Esta ata e as contratações dela decorrentes serão regidas pelas disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento na forma e nos 

veículos de divulgação previstos na Lei n. 14.133/2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro desta cidade de Santa Rita do Sapucaí, Minas Gerais, para dirimir toda e 

qualquer questão que derivar desta ARP. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. O pagamento decorrente do objeto desta ata ocorrerá, no ano de 2025, à conta dos recursos da 

dotação orçamentária 0101.031.0001.4005.0000.3.3.90.39.00-17. Nos exercícios seguintes serão 

utilizadas as classificações próprias de mesma natureza, caso necessário. 

 

E por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor, na presença de duas testemunhas, que também o subscrevem, para que surtam todos os efeitos 

jurídicos e legais 

Local, ________ de ____________________ de 2025. 



 

 

Antônio Otávio Silvério da Cunha 

Presidente da Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí 

 

 

Contratado 

 

Testemunhas: 


